
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.069 - RJ (2016/0308279-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LILIANE GRAÇA CORREA 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

 ARACÉLI ALVES RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ169971 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/4/1998 E 
A EDIÇÃO DA MP 2.225-45/2001. PAGAMENTO DE 
ATRASADOS. IMPOSSIBILIDADE.  ORIENTAÇÃO. SUPREMO 
TRIBUNAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
1. No julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE, em sede de 
repercussão geral, o STF assentou compreensão segundo a qual não é 
devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do 
exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a 
ausência de norma expressa autorizadora. 
2. "Considerando   que   inexiste   direito   à   incorporação   de 
quintos/décimos  em  relação  às  funções comissionadas exercidas 
no período  de  abril  de 1998 a setembro de 2001, não há que se 
falar, assim,  em  pagamento  de  parcelas  atrasadas  a  tal título" 
(AgInt no REsp 1.336.581/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 23/09/2016).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.069 - RJ (2016/0308279-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LILIANE GRAÇA CORREA 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
   ARACÉLI ALVES RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ169971 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno 

manejado contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pela União, com a 

seguinte fundamentação (fls. 304/306):

De início, o acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 
jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª Seção no sentido de 
que, embora  o reconhecimento do direito a incorporação da 
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 a 5/9/2001 tenha interrompido o prazo 
prescricional, sua fluência encontra-se suspensa enquanto não 
findado o processo administrativo que determinou a implantação da 
vantagem e iniciou o pagamento parcial das parcelas atrasadas. 
Quanto ao mais, tem razão a recorrente, porquanto o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a 
compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora.
Perfilhando essa orientação, o Superior Tribunal de Justiça 
realinhou a sua jurisprudência, conforme se vê dos seguintes 
julgados: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PAGAMENTO 
DE ATRASADOS DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PERÍODO DE 08/04/1998 A 
05/09/2001. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 
Recurso Extraordinário 638.115/CE, sob o regime de 
repercussão geral, concluiu, por maioria, não ser devida a 
incorporação de quintos e décimos por servidores pelo 
exercício de funções gratificadas no período compreendido 
entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a Medida Provisória n. 
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2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.
2. A despeito disso, houve por bem a Corte modular os efeitos 
da decisão, para desobrigar os servidores da devolução dos 
valores pagos até a data do referido julgamento, porque 
percebidos de boa-fé.
3. Hipótese em que o recorrido não possui direito ao 
pagamento atrasado relativo à incorporação de quintos, à luz 
do entendimento proferido no RE 638.115/CE.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1375099/RJ, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
09/11/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no RE 638.115/CE, no sentido de 
não ser devida a incorporação de quintos e décimos por 
servidores pelo exercício de funções gratificadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida 
Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao Agravo Regimental do 
Ibama, em razão do juízo de retratação oportunizado pelo art. 
543-B, § 3º, do CPC.
(EDcl no AgRg no AREsp 674.808/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/09/2015, DJe 09/11/2015)

Liliane Graça Correa, ora agravante sustenta que "não há qualquer identidade 

entre o caso em análise e aquele objeto do julgamento do RE 638.115 que justifique a 

negativa da pretensão ao pagamento dos valores já reconhecidos administrativamente 

como devidos a embargante pela União, com base no entendimento manifestado pelo STF 

no julgamento do recurso excepcional" (fl. 313). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.069 - RJ (2016/0308279-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Como antes asseverado, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua 

jurisprudência após o julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE, no qual o Supremo 

Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão de que não é devida a 

incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções gratificadas no 

período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, 

ante a ausência de norma expressa autorizadora.

Confira-se a ementa:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso 
extraordinário provido. 
(RE 638.115/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 19/03/2015, DJe 03/08/2015) 

Noutro giro, "considerando   que   inexiste   direito   à   incorporação   de 

quintos/décimos  em  relação  às  funções comissionadas exercidas no período  de  abril  

de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar, assim,  em  pagamento  de  parcelas  

atrasadas  a  tal título" (AgInt no REsp 1.336.581/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 23/09/2016).

Em reforço:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  
PÚBLICO  FEDERAL. PAGAMENTO DE VALORES ATRASADOS  
DE  INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS. RECONHECIMENTO POR 
DECISÃO ADMINISTRATIVA.  REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI N. 
9.624/1998 E A MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 
IMPOSSIBILIDADE.
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1.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal, ao julgar o 
Recurso Extraordinário  638.115/CE,  sob  o  regime  de  
repercussão  geral, concluiu,  por  maioria,  não ser devida a 
incorporação de quintos e décimos  por  servidores  pelo  exercício 
de funções gratificadas no período  compreendido  entre  a edição 
da Lei n. 9.624/98 e a Medida Provisória  n.  2.225-45/2001,  ante  
a  ausência  de norma expressa autorizadora (Relator o Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 3/8/2015).
2.  A  despeito  disso,  houve por bem a Corte modular os efeitos da 
decisão,  para  desobrigar  os  servidores  da devolução dos 
valores pagos  até  a  data  do  referido  julgamento,  porque 
percebidos de boa-fé.
3.  Hipótese  em  que  a  agravante  não possui direito ao 
pagamento atrasado  relativo  à incorporação de quintos, à luz do 
entendimento proferido no RE n. 638.115/CE.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.177.095/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, 
DJe 13/10/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Tendo  em  vista  o  disposto  no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo  Civil,  acolhe-se  o  entendimento  firmado  pelo  Supremo 
Tribunal Federal, no RE 638.115/CE, de não ser devida a 
incorporação de  quintos  e  décimos  por  servidores  pelo  
exercício de funções gratificadas  no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/98 e  a  Medida  Provisória  2.225-45/2001,  
ante  a  ausência de norma expressa autorizadora.
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar provimento ao Agravo Regimental, em razão do juízo de 
retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC.
(EDcl no AgRg no AREsp 768.478/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
19/05/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO EXERCÍCIO 
DE FUNÇÕES  COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/01. IMPOSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
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realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  - O entendimento fixado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal 
no RE  n.  638.115/CE,  julgado  sob  o  rito  da  repercussão geral 
em 19.03.2015,   consolidou   entendimento  segundo  o  qual  a  
Medida Provisória  n.  2.225-45/01  apenas  transformou em 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI as parcelas 
referentes aos arts. 3º e  10  da  Lei  n.  8.911/94,  e  3º  da  Lei  n.  
9.624/98, mas não respristinou  as  normas  que previam a 
incorporação das parcelas, o que somente seria possível por 
expressa previsão legal.
III  -  Concluiu,  assim, pela ofensa ao princípio da legalidade nas 
hipóteses  em que a decisão que concede a servidor público federal 
a incorporação  de  quintos  pelo  exercício de função 
comissionada no período compreendido entre 08.04.1998 e 
04.09.2001.
IV  -  Os  efeitos  da  decisão  do  Supremo  Tribunal Federal foram 
modulados  para  desobrigar  a  restituição dos valores recebidos 
de boa-fé  pelos  servidores  até  a  data  do julgamento 
(19.03.2015), cessada    a    ultra-atividade    das    incorporações   
concedidas indevidamente.
V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.252.431/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0308279-0 REsp 1.640.069 / RJ

Números Origem:  00286662720094025101  200851540031200  200951010286665  201002010135134

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LILIANE GRAÇA CORREA 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

 ARACÉLI ALVES RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ169971 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIANE GRAÇA CORREA 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

 ARACÉLI ALVES RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ169971 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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